RESUMO DAS TESES
PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

E

ORÇAMENTO PARTICIPATIVO

A fundamental contribuição dos Magistrados

            PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E ORÇAMENTO PARTICIPATIVO:

A FUNDAMENTAL CONTRIBUIÇÃO DOS MAGISTRADOS

JOSÉ BARROSO FILHO – JUSTIÇA MILITAR DA UNIÃO
Resumo: No âmbito do Poder Judiciário, há que se reconhecer que existe um “cliente” interno que são os magistrados e é necessário dotar os órgãos julgadores com as adequadas condições matérias para o efetivo desempenho de suas funções institucionais com uma prestação jurisdicional justa e célere ao “cliente” externo, a população. Fundamental a participação dos magistrados nas fases do planejamento estratégico, do orçamento e da formulação e execução dos planos de ação. De modo a propiciar as necessárias condições matérias para a justa e efetiva “atividade fim” que é a prestação jurisdicional, razão da existência do Poder Judiciário, personificado na atuação de seus magistrados.

Introdução

Sendo que a função primordial do Poder Judiciário é a prestação jurisdicional e esta se realiza por intermédio da atuação dos magistrados, a participação destes nas fases do planejamento estratégico, da elaboração da peça orçamentária e dos conseqüentes planos de ação constituem uma exigência lógica e sistêmica necessária à eficiência do sistema judicial.

Fundamentação

O princípio constitucional da eficiência impulsiona o Poder Judiciário a rever a forma de atuação e a alterar a estrutura de funcionamento, exigindo de seus integrantes a avaliação periódica da qualidade dos serviços que prestam à sociedade.

Para cumprir seu dever jurisdicional, o Judiciário exerce também a função administrativa, que compreende a atuação necessária à organização e gestão de seus órgãos e serviços.
Essa atuação administrativa é tarefa desempenhada individualmente pelo magistrado, na qualidade de agente público e também, institucionalmente, pelos Tribunais, no exercício de suas funções decorrentes de sua autonomia administrativa e financeira (CF/88, art. 99) e está profundamente relacionada com o desempenho da atividade final que é a prestação jurisdicional. . 

O princípio da eficiência na Administração Pública exige obediência ao princípio, avaliação periódica da qualidade dos serviços e o desenvolvimento de programas de qualidade, de produtividade, de modernização e de racionalização nas ações (CF/88, art. 37, § 3º, I; art. 39, § 7º). 


Para o alcance das metas institucionais, serão definidos projetos e planos de ação para cada unidade envolvida, juntamente com os respectivos indicadores, metas setoriais, responsáveis e prazos de conclusão, o que reforçará a idéia de melhoria contínua e inovação.


Assim sendo, há que se definir que existe um “cliente” interno que são os magistrados e é necessário dotar os órgãos julgadores com as adequadas condições matérias para o efetivo desempenho de suas funções institucionais com uma prestação jurisdicional justa e célere ao “cliente” externo, a população.


Fundamental a participação dos magistrados nas fases do planejamento estratégico, do orçamento e da formulação e execução dos planos de ação. 

 
Nesse contexto, o planejamento estratégico surge como importante ferramenta para operacionalizar esse processo de mudança. 

Na sua raiz semântica, estratégia significa “estabelecer caminhos”.

Estratégica envolve as questões relativas ao caminho determinado e também o processo de se determinar o caminho.

A Administração Estratégica é definida como um processo contínuo e iterativo e significa a administração de mudanças, a gestão de mudanças estratégicas. 

É um quebra-cabeça dinâmico, cujas peças são encaixadas dia-a-dia e não montadas de uma só vez.

O Controle estratégico é um tipo especial de controle organizacional que se concentra em monitorar e avaliar o processo de administração estratégica.

Planejar não é um fim em si mesmo, mas um instrumento dinâmico de gestão.

Os planos precisam ser traduzidos em ações competentes que produzam os resultados almejados: são as ações que criam a realidade.

Neste diapasão, os magistrados devem participar do planejamento estratégico e, sobretudo, da elaboração da peça orçamentária e de sua execução, ou seja, promover a transição da realidade atual para a visão de futuro.

Sem a contribuição efetiva de quem é responsável pela prestação jurisdicional, a percepção dos objetivos estratégicos e das respectivas ações compromete a qualidade do serviço público da Justiça.

Implementar processos de mudanças organizacionais é mudar pessoas: comportamentos, habilidades e atitudes.

 
O coração da cultura são os seus valores, pois representam a essência da filosofia da organização. Definem o que é importante para os servidores e estabelecem padrões a serem alcançados.

O processo de Gestão Estratégica tem de ser participativo. Informação e participação são aliados importantes.  

As pessoas precisam saber aonde a organização quer chegar, quais são os benefícios, por que é necessário, como será feito, que comportamentos são esperados. A luta por uma causa dá às pessoas sentido ao trabalho, gera motivação.  Os objetivos, além de direção, dão significado à caminhada.


Engajado neste processo, desde o planejamento estratégico, cabe ao magistrado estimular competências individuais.  Competência é a inteligência prática e está associada a verbos como: saber fazer, saber aprender, saber engajar-se, saber compartilhar, mobilizar recursos, integrar saberes múltiplos e complexos, assumir responsabilidades, ter visão estratégica.

 
Assim sendo, o magistrado, em sua unidade jurisdicional deve promover uma  gestão por competências que, nada mais é do que a gestão de pessoas vista por uma ótica mais ampla e sistêmica. É uma gestão integrada. Não há mais como compreender os treinamentos desarticulados da estratégia, ou o sistema de seleção desvinculado das demais áreas.

 A gestão por competências mostra-se como um caminho racional, pois já é possível traduzir visão, missão, valores, estratégias e cultura em conhecimentos, habilidades, atitudes e experiências, ou seja, as competências necessárias para concretizar a estratégia formulada.

A gestão por competências sinaliza para os servidores o que se espera deles. Em contrapartida, a instituição deverá sinalizar também qual é a recompensa para quem alcança o que se espera. 

O estudo dos processos organizacionais objetiva erradicar o trabalho desnecessário, reduzir o tempo investido em ações repetidas e verificar desvios de lotação ou novas demandas. Essa análise deve ser realizada de forma participativa, envolvendo dos magistrados e os servidores de modo a erradicar a cultura de feudos organizacionais que tanto comprometem a efetiva prestação jurisdicional.

1. Conclusão e proposição

É essencial e sistêmica, a participação dos magistrados nas seguintes fases:

- planejamento estratégico;

- elaboração da peça orçamentária e

- definição e execução dos planos de ação 

Desta forma, dotado dos meios materiais e promovendo uma gestão por competência, há de se desenvolver um sinérgico clima organizacional, ambiente que aprimorará a prestação jurisdicional de forma justa e célere.
 
Proponho que a AMB gestione junto ao Supremo Tribunal Federal no sentido de fazer constar na futura LOMAN, a disposição de que é indispensável a participação dos magistrados (1º e 2º graus) na elaboração do planejamento estratégico, na elaboração da peça orçamentária e na definição e execução dos planos de ação tocantes aos seus respectivos Tribunais.

CENTROS INTEGRADOS DE CIDADANIA

Considerações sobre o Direito Fundamental à Esperança
CENTROS INTEGRADOS DE CIDADANIA
JOSÉ BARROSO FILHO  / JUSTIÇA MILITAR DA UNIÃO 
Resumo: Na busca do “nosso ambiente” de desenvolvimento, igualmente ilícita é a ação lesiva ao meio ambiente, como a inação, quando possível a exploração ambiental sustentável. Considera-se o impacto ambiental negativo da falta de desenvolvimento, que resulta na manutenção do nível de miséria, desemprego, desnutrição, claras violações aos direitos fundamentais. Neste diapasão, a falta de acesso à Justiça é inconciliável com o princípio da dignidade humana, sendo um severo limitador quanto ao exercício da igualdade e da liberdade.  Os Centros Integrados de Cidadania congregam uma sinergia de ações de modo a implementar condições de uma cidadania efetiva e “desenvolver” o direito fundamental à esperança.
Introdução

De logo, convido a compartilharmos a inquietação com o diálogo abaixo: 

Em um município pobre da nossa região amazônica, quando acompanhava, como observador, a operação Timbó III – exercício combinado entre a Marinha, Exército e a Aeronáutica – tive a oportunidade de conversar com uma garota de 16 anos de idade. Primeiro perguntei sobre os estudos. Ela respondeu: Não ia muito bem, apesar de estar na 2ª série do 2º grau, ela não sabia escrever direito... Perguntei sobre o trabalho: Ela disse que na região não havia trabalho... no início da tarde, quase todos os jovens ficavam olhando o horizonte... "um olhar perdido".  
Perguntei sobre namoro - na tentativa de aliviar o clima.  Ela falou que os meninos de 12, 13 anos já se envolviam com drogas ou bebida e não era essa a vida que ela queria... Por fim, perguntei: O que você espera da vida? Tristonha, respondeu: NADA!

Faz lembrar a expressão de EDUARDO GALEANO: “Te convence de que servidão é um destino e a impotência, a tua natureza: te convence de que não se pode dizer, não se pode fazer, não se pode ser”.  Associo a imagem desta menina a de um pequeno bonsai em cuja semente há o potencial de uma árvore frondosa, porém pelas limitações ambientais permanece contida em um diminuto vaso. 

“É preciso educar para a esperança” – ZILDA ARNS – e esta tarefa é necessariamente multidisciplinar.
Fundamentação

De Tiros-de-Guerra a Centros Integrados de Cidadania

Formação Cívica

O objetivo dos TG é formar reservistas de 2ª categoria aptos ao desempenho de tarefas no contexto da Defesa Territorial e Defesa Civil. O TG é um bom exemplo de como é possível conciliar a prestação do serviço militar obrigatório com as atividades civis dos jovens convocados. Os alunos dos TG participam de várias ações comunitárias. A idéia é que, em cada município, seja instalado um Tiro-de-Guerra, de modo a que, nessa ação conjunta entre o EB e o respectivo município, a juventude possa receber noções básicas de civismo de modo a habilitá-lo a ser um cidadão prestante. 

Acesso a Saúde (Médico e Dentista)

Vale ressaltar, em cada TG da região amazônica – em regiões carentes, existe um médico e um dentista, ambos prestando serviço militar obrigatório, estes militares atenderão os participantes do TG, mas também poderão atender as comunidades da região. Infelizmente, o número de TG na Amazônia é reduzido, apesar das vantagens evidentes, mormente, no tocante à área de saúde, pois os médicos e dentistas não se fixam nos municípios do interior e com o TG sempre haverá uma assistência médica para a população. 
Pois bem, cabe ao Município fornecer e manter o local onde será instalado o TG, porém, nossos municípios, em sua grande maioria, não tem condições de fazê-lo. Como solução, eu proponho a confecção de convênios de cooperação entre a União, o Estado, os Municípios e o Comando Militar da Amazônia para que o Estado possa assumir as despesas da parte física do Centro Integrado de Cidadania, pois todo o restante, material e pessoal será de responsabilidade do Exército Brasileiro. 

Inclusão digital

Nestes Centros Integrados de Cidadania poderiam ser instalados infocentros visando promover a inclusão digital. Os Infocentros são centros públicos de acesso à informática, ou seja, locais de livre acesso onde a população pode utilizar os computadores para fazer trabalhos, conhecer diversos softwares, navegar e pesquisar na internet. Tudo com a utilização do Sistema GESAC (Governo Eletrônico). O objetivo é possibilitar ao cidadão, especialmente o de baixa renda, o livre acesso às tecnologias de informação e comunicação. 

Acesso à Educação  

      
       Nos rincões da nossa Amazônia, nas localidades mais afastadas, por vezes, sequer existe escola ou professores. Surge, pois a necessidade de utilizarmos novas tecnologias para que a educação cumpra a sua missão emancipatória, no sentir de PAULO FREIRE. Nas comunidades mais afastadas, mormente naquelas próximas aos Pelotões Especiais de Fronteira, a docência é exercida pelos militares, por suas esposas e por professores destacados pela Secretaria Estadual de Educação. As dificuldades são inúmeras: falta de unidade metodológica, deficiência de material didático, inexistência de merenda escolar e de bibliotecas. O Ensino à Distância (EAD) pode ser uma grande opção para que cheguemos de forma efetiva às comunidades mais longínquas. 
     Trago como sugestão, o sistema EAD do Colégio Militar de Manaus (CMM), dada a sua excelência, praticidade e baixo custo. O projeto de EAD do CMM tem por objetivo oferecer uma educação de qualidade a jovens de todo o país e também aos filhos e dependentes de militares que sofrem as consequências educacionais advindas de constantes movimentações. O apoio local ao aluno é prestado por um orientador, uma pessoa devidamente escolhida na comunidade. A proposta é ampliar o campo de abrangência do projeto para atender as populações civis que vivem próximas às unidades militares e aos infocentros. A iniciativa pode ser aperfeiçoada com a implementação de telesalas nas quais seria transmitido o material didático fornecido pela Fundação Roberto Marinho.

Telemedicina

Na região Amazônica, marcada pelas grandes extensões territoriais e pela dificuldade de fixação de profissionais e estrutura deficiente, a utilização da telemedicina pode ser um fator contribuinte para a melhoria da qualidade de vida do nosso povo. A ferramenta é aplicável a todos os campos médicos, incluindo cirurgia. obtém-se um ganho de eficiência nos diagnósticos, bem como, há um incremento na eficiência e qualidade dos serviços. 

Apoio técnico à agricultura

Aplicar os conhecimentos dos concludentes da Escolas Agrotécnicas Federais da região amazônica como Sargentos Técnicos Temporários junto a Organizações Militares. Esta ação estimulará o desenvolvimento tecnológico, a capacitação de pessoal, aprimoramento logístico e a produção regional de gêneros alimentícios visando o auto-sustento das OM’s e das comunidades nativas/indígenas.

Acesso à Justiça

Nos Centros Integrados de Cidadania poderá ser instalado um posto de atendimento remoto da Justiça. Relembrando que, em cada organização militar na Amazônia poderá ser instalado um Centro Integrado de Cidadania (CIC), situação que demonstra a grande capilaridade e abrangência da proposta. Pois bem, em cada CIC, um militar poderá ser destacado para a orientação e recepção de documentos e da petição inicial para futuramente os interessados comparecerem à audiência perante um Juiz. 
As Forças Armadas fornecerão o transporte da equipe judiciária (juiz, representante do Ministério Público, defensor e servidores) para a realização destas audiências. Por certo, com a provável concessão de benefícios previdenciários, a renda média da localidade iria aumentar significativamente, o que seria um claro fator de desenvolvimento regional.

As grandes distâncias na Amazônia ocasionam um grande problema quanto ao cumprimento de cartas precatórias.  Desde que não haja condições materiais para o cumprimento da diligência deprecada pelo oficial de justiça, o Juiz deprecado pode nomear um militar como oficial de justiça “ad hoc” e remeter a precatória para o CIC. Há de se observar o limite territorial das operações em cada Unidade Militar. 

Conclusão e proposição

Os Centros Integrados de Cidadania buscam a efetivação da cidadania ante as dificuldades logísticas vivenciadas na região amazônica que desafiam à adoção de ações que, literalmente, aproximem o cidadão do Poder Público, de modo a desenvolver uma relação de pertinência do cidadão com o Estado Brasileiro. Falamos do direito fundamental à ESPERANÇA de um futuro melhor.  


O projeto “Centros Integrados de Cidadania já recebeu o parecer positivo do Ministério da Defesa e foi enviado para a Casa Civil da Presidência da República.

Proponho que a AMB apóie o projeto e gestione junto à Casa Civil da Presidência da República visando a implementação do projeto. 

BARCOS DA JUSTIÇA
Cidadania efetiva na região amazônica

BARCOS DA JUSTIÇA: CIDADANIA EFETIVA NA REGIÃO AMAZÔNICA.

JOSÉ BARROSO FILHO – JUSTIÇA MILITAR DA UNIÃO 

Resumo: A falta de acesso à Justiça é inconciliável com o princípio da dignidade humana, sendo um severo limitador quanto ao exercício da igualdade e da liberdade. Dadas as imensas distâncias e dificuldades de transporte, não é possível esperar que o cidadão que mora nos distritos (muitas vezes, distantes dois ou três dias da sede da comarca) vá até o Forum demandar os serviços de justiça. Um habitante da floresta por vezes trabalha 30, 40 anos e quando não tem mais forças para erguer uma enxada, infelizmente, vai passar necessidades pois não pode pleitear um benefício previdenciário vez que sequer tem o registro de nascimento. O Estado precisa promover o encontro deste caboclo com a efetiva cidadania e o Projeto Barcos da Justiça se propõe a ser mais um instrumento nesta empreitada.    
Introdução

Apesar dos avanços evidentes nos campos educacional e das comunicações, uma parcela significativa da população amazonense permanece à margem, desprovida das garantias sociais e do acesso à justiça, principalmente nas regiões mais isoladas, no interior da floresta, nos rios e lagos longínquos, perdidos na imensidão da geografia amazônica. 

Necessário levar esperança e cidadania ao caboclo amazônico – sofrido, desconfiado de tanto ser explorado, valente e disposto a alcançar a sua parcela de “felicidade”, nas exatas palavras do escritor ÁLVARO MAIA, no seu romance “Beiradão”, há mais de meio século:

“... Fala-se ainda desta gente que vive sem esmorecer e cresce sem gemer. Certos atos, aparentemente desusados, têm a desculpa do ambiente. Aqui não há polícia, não há remédios, não há professores, não há médicos”.

Neste diapasão surge o projeto  Barcos da Justiça
Fundamentação

O projeto Barcos da Justiça” visa o acesso dos cidadãos residentes nas comunidades isoladas à justiça e possibilitar o gozo dos benefícios decorrentes da inclusão social.

Os rios são as estradas na Amazônia, assim, o acesso aos ribeirinhos será através de barcos, os  “Barcos da Justiça”. Estes veículos de cidadania poderão ser compartilhados pela Justiça Estadual, pela Justiça Federal,  pela Justiça do Trabalho e pela Justiça Eleitoral.

Basicamente, o projeto objetiva oferecer aos habitantes das comunidades serviços judiciários em geral, especialmente:

- registro civil tardio;

- guarda consensual;

- acordo alimentício;

- casamentos

- pedidos na área previdenciária e

- procedimentos de jurisdição voluntária.

Serão organizadas caravanas utilizando os Barcos da Justiça e percorrerão os rios da Amazônia, observadas o regime das águas.

Tomemos o exemplo do Estado do Amazonas.

Excetuando Manaus, há 61 municípios no interior do Amazonas que serão abrangidos pelo projeto.

O custo por município está orçado em 20 mil reais.

Destes, a Petrobrás comprometeu-se a doar 40 mil litros de combustível por mês, situação que reduz os custos para 8 mil reais por município.

Cada viagem dura cerca de um mês e abrangerá vários municípios.

Os gastos remanescentes dizem respeito a alimentação e material de expediente.

Assim,  o orçamento do projeto é de 500 mil reais por ano, no tocante aos municípios do Estado do Amazonas.

Os recursos serão repassados diretamente aos Municípios envolvidos, pois será muito mais barato efetuar as compras na região do que centralizar tudo em Manaus e depois transportar para os locais de atendimento.

O Governo Federal lançou em agosto de 2007, o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (PRONASCI). O programa integra projetos de segurança com ações sociais.

Conforme o Ministro TARSO GENRO (Ministro da Justiça):

“As ações do PRONASCI visam à valorização dos profissionais da área da segurança, à ressocialização de pessoas com penas restritivas de liberdade, à promoção do acesso de jovens e adolescentes às políticas sociais do governo, à promoção do acesso à Justiça em territórios de descoesão social e à intensificação das medidas de enfrentamento ao crime organizado e à corrupção policial”.

É justamente nesse novo conceito multidisciplinar é que vislumbramos a oportunidade de perenizar o projeto da Justiça Itinerante, os Barcos da Justiça..

O Tribunal de Justiça manteria o projeto em funcionamento com o apoio da Petrobrás (doação do combustível – cerca de 60 a 70% dos custos) e o Ministério da Justiça repassaria os recursos (cerca de 8 mil reais por município) diretamente aos Municípios.
Valiosa a exortação do Ministro CÉSAR ASFOR ROCHA (Superior Tribunal de Justiça):

“Nosso maior sonho é ter um Judiciário brasileiro que possa distribuir justiça não como uma iguaria de festa, mas como o pão nosso de cada dia”.

Ante as dificuldades logísticas vivenciadas, é necessário o estabelecimento de parcerias de modo a cidadãos que moram no interior da Amazônia.

Nas palavras do Ministro UBIRATAN AGUIAR (Tribunal de Contas da União): “Serei ferrenho defensor da construção de pontes institucionais.  Solitários, somos todos pequenos e impotentes. Solidários, multiplicamos nossas ações e adquirimos condições de exponencializar resultados”.

Sejamos todos artífices destas “pontes institucionais”.

Esta tese é uma homenagem a magistrados como LUIZ CLAÚDIO CABRAL CHAVES (AM) e SUELI PINI (AP) dentre tantos outros que dedicam as suas vidas à efetivação da cidadania pelos rios e florestas da região amazônica.

Proposições
 
- A falta de acesso à Justiça é inconciliável com o princípio da dignidade humana, sendo um severo limitador quanto ao exercício da igualdade e da liberdade. 

- Na região amazônica, dadas as imensas distâncias e dificuldades de transporte, o Estado precisa promover o encontro deste caboclo com a efetiva cidadania e o Projeto Barcos da Justiça se propõe a ser mais um instrumento nesta empreitada.
- Proponho que a AMB apóie o projeto e gestione junto aos Tribunais de Justiça da Região Amazônica, ao Ministério da Justiça e a Petrobrás visando a implementação do projeto nos moldes acima citados.

